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TERMO DE REFERÊNCIA - AQUISIÇÕES /CONTRATAÇÕES

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

Aquisição  de Lubrificantes, nos  termos  da  tabela  abaixo,  conforme  condições  e  exigências  estabelecidas  neste
instrumento. 

ANEXO LOTE ITEM PRODUTO / SERVIÇO UNIDADE QUANTIDADE
VALOR UNI-

TÁRIO MÁXI-
MO

VALOR TOTAL
MÁXIMO

I 1 1 ADITIVO CONCENTRADO P/RADIADOR, DILUIÇÃO C/ÁGUA 40 A 60 -  200 Lts Tb 4 5.839,50 23.358,00

I 1 2 ÁGUA DESTILADA - 200 Lts Tb 4 1.177,33 4.709,32

I 1 3 ÓLEO LUBRIF. MOTOR 15W40 SEMI SINTÉTICO LTS 1200 18,50 22.200,00

I 1 4 ÓLEO SINTÉTICO 5W 40 LTS 200 47,39 9.478,00

I 1 5 ÓLEO LUBRIFICANTE P/ MOTOR GASOLINA/ETANOL 20W50 LTS 1000 27,90 27.900,00

I 1 6 ÓLEO PARA CAMBIO SAE 90 LTS 120 65,20 7.824,00

I 1 7 FLUIDO EMBREAGEM DOT 4 LTS 200 13,39 2.678,00

I 1 8 ÓLEO LUBRIFICANTE PARA MOTO 10W30 LTS 90 20,69 1.862,10

I 1 9 ÓLEO HIDRAULICO 68, BALDE 20 LITROS LTS 300 281,34 84.402,00

I 1 10 ÓLEO DIFERENCIAL 85W140 BALDE DE 20 LTS. BALDE 40 403,19 16.127,60

I 1 11 ÓLEO 140 BALDE 10 39,85 398,50

I 1 12 ÓLEO LUBRIFICANTE 20W40 LTS 50 23,50 1.175,00

I 1 13 ÓLEO DE MOTOR PARA MOTO 20W50 LTS 100 34,17 3.417,00

I 1 14 GRAXA PARA ROLAMENTO TAMBOR DE 170 KG TB 6 4.926,73 29.560,38

I 1 15 GRAXA PARA CHASSIS TAMBOR 170 KG TB 4 2.988,55 11.954,20

I 1 16 ÓLEO PARA DIFERENCIAL SAE 50 - 20 LTS BALDE 5 485,81 2.429,05

I 1 17 ÓLEO CAMBIO SAE 80 LTS 100 47,87 4.787,00

I 1 18 ÓLEO SINTETICO SAE 0W20 API SN LTS 40 20,33 813,20

I 1 19 ÓOLEO 15W40 20LTS DIESEL BALDE 250 401,98 100.495,00

I 1 20 ÓLEO PARA CAMBIO SAE 90 BALDE 20 LITROS BALDE 60 332,41 19.944,60

I 1 21 ÓLEO SINTETICO 5W30 P/ MOTOR DIESEL LTS 700 27,37 19.159,00

I 1 22 ÓLEO ATF 20 LITROS BALDE 80 342,69 27.415,20

I 1 23 ÓLEO THF 20W30 BALDE 30 376,67 11.300,10

I 1 24 ÓLEO SINTÉTICO 5 W 30 (MOTOR ALCOOL/GASOLINA LTS 600 41,12 24.672,00

I 1 25 ARLA 32 BALDE DE 20 LTS BALDE 1200 140,92 169.104,00

I 1 26 ÓLEO SINTETICO 0W20 DEXOS 1 API SP (MOTOR 3 CL. ASPIRADO) LTS 400 67,71 27.084,00

I 1 27 ÓLEO SINTETICO 5W30 DEXOS 1 API SN (MOTOR 3 CL. TURBO) LTS 400 57,39 22.956,00

VALOR TOTAL: R$ 677.203,25

1.1. Os bens objeto desta aquisição são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo
Técnico Preliminar.

1.2. O objeto desta aquisição não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27
de setembro de 2021.
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA AQUISIÇÃO

2.1. A Fundamentação da aquisição e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da aquisição tem á finalidade de preservar o patrimônio público e aumentar a vida útil dos veículos,
mantendo-os em perfeito estado de funcionamento, para o atendimento, com segurança de transporte como um
todo, para consumo de 12 (doze) meses.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO
DO PRODUTO

A  descrição  da  solução  como  um  todo  encontra-se  pormenorizada  em  tópico  específico  dos  Estudos  Técnicos
Preliminares, tendo em vista que devem ser de primeira linha, permitida pelas concessionárias.

3.1. apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade:

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos
os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

Da exigência de amostra

4.2. Não há necessidade de amostra.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 15 dias, contados do (a) a partir da data do envio do pedido, em remessa de
acordo com a necessidade. 

5.1.1.  CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

5.2. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal
ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta.

5.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de (07) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
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5.4. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo detalhado.

5.5. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II
do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até (30) dias úteis.

5.6. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

5.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no
que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

5.8. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação
de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

5.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos
bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

5.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá no prazo de dez dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

5.10.1. O prazo  de que trata  o  item anterior  será  reduzido  à  metade,  mantendo-se  a  possibilidade  de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata
o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.11. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

5.11.1. o prazo de validade;

5.11.2. a data da emissão; 

5.11.3. os dados do fornecedor; 

5.11.4. o valor a pagar; 

5.11.5. e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.12. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a  liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

Prazo de pagamento

5.13. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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Forma de pagamento

5.14. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

5.15. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

5.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.16.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.17. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

6. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

6.1. O  fornecedor  será  selecionado  por  meio  da  realização  de  procedimento  de  LICITAÇÃO,  sob  a  forma
ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Forma de fornecimento

6.2. O fornecimento do objeto será integral.

Exigências de habilitação

6.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

6.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede; 

6.5. Micro empreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Micro empreendedor Individual - CCMEI,
cuja  aceitação  ficará  condicionada  à  verificação  da  autenticidade  no  sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

6.6. Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  –  SLU  ou  sociedade  identificada  como  empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro
Público  de  Empresas  Mercantis,  a  cargo  da  Junta  Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhada  de  documento
comprobatório de seus administradores;

6.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

6.8. Os  documentos  apresentados  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as  alterações  ou  da  consolidação
respectiva.

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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Habilitação fiscal, social e trabalhista

6.9. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas

6.10. Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante  apresentação  de  certidão  expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal  do Brasil  (RFB) e pela Procuradoria-Geral  da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014,
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

6.11. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

6.12. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

6.13. Prova  de  inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  [Estadual/Distrital] ou  [Municipal/Distrital]relativo  ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível  com o objeto contratual;  se
houver. 

6.14. Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

6.15. Caso o  fornecedor  seja  considerado isento dos tributos  [Estadual/Municipal  ou  Distrital  relacionados ao
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

6.16. O  fornecedor  enquadrado  como  micro  empreendedor  individual  que  pretenda  auferir  os  benefícios  do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos
cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

6.17. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art.
69, caput, inciso II);

8.17.1  Nas  hipóteses  em  que  a  certidão  encaminhada  for  positiva,  deve  à  licitante  apresentar
comprovante  da  homologação/deferimento  pelo  juízo  competente  do  plano  de  recuperação
judicial/extrajudicial em vigor. 

7. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

O custo  estimado total  da  contratação é  de  R$ 677.203,25 (Seiscentos  e  setenta  e  sete  mil,
duzentos e três  reais  e  vinte e  cinco centavos),  conforme custos  unitários apostos na [tabela
acima] OU [em anexo].

8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Municipal

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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8.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) 01 - TESOURO – Ficha Orçamentária 24 – Material de Consumo

8.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subseqüentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Paraguaçu Paulista, 14 de Fevereiro de 2024.

Elcio de Almeida                                                               Líbio Taiette Júnior

Supervisor de Manutenção                                                    Chefe de Gabinete  
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